Exmo. Senhor
Juiz de Direito 
Comarca de Coimbra
Figueira da Foz – Inst. Local
Secção Cível – J1

Processo n.º 507/15.6T8FIG
Acção processo comum


Banco Universal, SA, demandado no processo em epígrafe, vem em 

CONTESTAÇÃO

Dizer o seguinte:

A - DA ILEGITIMIDADE DO ORA RÉU:
 01 	A presente acção foi interposta contra Cristina Alberta Silva Soares e marido, Manuel António Oliveira Soares, Mais Seguros, SA e o ora R., sendo pedida a condenação de todos os RR. a pagar aos AA. a quantia de € 9.904,00 a título de danos patrimoniais em resultado do prejuízo que tiveram na sua fracção, acrescida de quantia a fixar pelo tribunal, mas nunca inferior a € 5.000,00, como indemnização pelos danos não patrimoniais, tudo acrescido de juros de mora.
 02 	Como flui do petitório, os danos cujo ressarcimento os AA. reclamam decorrem de uma inundação ocorrida em 22 de novembro de 2013 (tendo já ocorrido outra, anteriormente, em 4 de outubro de 2011), verificada na fracção autónoma AC, correspondente ao 4º andar direito, do prédio sito na Av. de França, nºs 22 a 34, na freguesia de S. Pedro, Figueira da Foz e que se situa por cima da fracção de que os AA. são proprietários.
 03 	Alegam os AA. para demandar o Banco Universal que este adquiriu a mencionada fracção autónoma por adjudicação em venda judicial de 30 de junho de 2014,
 04 	Pelo que presentemente é proprietário da aludida fracção, 
 05 	Alegando, ainda os AA., que o Banco Universal não podia ignorar, mesmo antes de adquirir a fracção, que a mesma padecia de graves problemas de canalização.
 06 	Ora, é absolutamente falso que o Banco Universal, SA tivesse qualquer conhecimento do estado da fracção em momento anterior à respectiva aquisição, melhor, em momento anterior àquele em que acedeu às chaves do imóvel, o que só ocorreu em Julho de 2013.
 07 	Não corresponde igualmente à verdade que o ora R. seja o actual proprietário da fracção designada pela letra “AC”, do prédio urbano sito na Av. de França, 22 a 34, freguesia de S. Pedro, Figueira da Foz.
 08 	Com efeito, por escritura lavrada em 20 de Setembro de 2015, no Cartório Notarial de Manuel da Silva Bastos, foi a mencionada fracção, entre várias, vendida à sociedade “Universal Gestão de Activos – Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, SA” – cfr. doc. 1 , fls. 43. 
 09 	Encontrando-se a referida aquisição registada a favor da Universal Gestão de Activos pela Ap. 2015/09 – vide doc. 2.
 10 	Face a todo o exposto, é patente a ilegitimidade processual do Banco Universal, SA, para os termos da presente acção.
 11 	Como estabelece o artigo 30.º do Código de Processo Civil o autor é parte legítima quando tem interesse directo em demandar; o réu é parte legítima quando tem interesse directo em contradizer. 
 12 	O interesse em demandar exprime-se pela utilidade derivada da procedência da acção e o interesse em contradizer pelo prejuízo que dessa procedência advenha.
 13 	Na falta de indicação da lei em contrário, são considerados titulares do interesse relevante para o efeito da legitimidade os sujeitos da relação controvertida, tal como é configurada pelo autor.
 14 	Como se passará a demonstrar, o Banco Universal, SA não tem qualquer interesse em contradizer os termos deste pleito.
 15 	Quando os factos que deram origem aos danos que são reclamados na presente acção ocorreram o ora R. não era proprietário do imóvel,
 16 	não tinha sobre o mesmo qualquer poder de disposição, ou sequer de fiscalização,
 17 	A única relação que detinha sobre o imóvel era uma hipoteca, para garantia do mútuo que havia sido celebrado com os aqui 1.ºs RR.
 18 	O que, porém, não lhe conferia qualquer poder sobre o imóvel, concretamente sobre o seu estado e a sua utilização.
 19 	Pelo que não poderá ser responsável por qualquer dano proveniente da aludida fracção, designadamente, pelas inundações ocorridas em Outubro de 2011 e Novembro de 2013.
 20 	Acresce que, como também já ficou dito, que o Banco Universal desconhecia o estado da fracção e da situação ocorrida, até disso ser informado pelo mandatário dos AA. pela comunicação de 12.03.2014.
 21 	Aquela comunicação apenas pretendia que o Banco Universal apreciasse a anulação da apólice de seguro por parte de Cristina Soares –vide doc. 31 junto com a P.I.
 22 	Não obstante algum atraso no envio da resposta, o certo é que o Banco Universal veio responder, referindo que desconhecia o alegado pelos AA., designadamente a data em que se procedeu à anulação da apólice de seguro – cfr. doc. 32 junto com a p.i.
 23 	Não ocorreram danos no período em que o aqui R. era o proprietário da fracção autónoma designada pela letra “AG” do prédio sito na Av. de França 22 a 34, S. Pedro, Figueira da Foz.
 24 	E, desde 20 de Setembro de 2015, portanto em momento anterior à interposição da presente acção, o Banco Universal, SA não é proprietário da mesma ou detém qualquer tipo de direito ou interesse sobre a aludida fracção autónoma.
 25 	É assim, manifesta a ilegitimidade do Banco Universal para os termos da presente acção.
 26 	Não lhe pode ser imputada qualquer responsabilidade pelos danos ocorridos, a título de responsabilidade baseada em factos ilícitos, tal como previsto no artigo 483.º do Código Civil, porque não há qualquer atuação ilícita sua, imputada a título de dolo ou mera culpa, adequada à produção dos danos relatados na p.i.
 27 	Outrossim, não poderá ser responsabilizado ao abrigo do princípio da responsabilidade objetiva, consignado no artigo 493.º do Código Civil, porquanto também não se verificam os respetivos requisitos.
 28 	Conforme refere Anselmo de Castro (Direito Processual Civil Declaratório, II, Coimbra, 1982, págs. 175, 180) o objectivo da legitimidade das partes prende-se com o interesse em que a causa seja julgada perante os verdadeiros e principais interessados na relação jurídica, apresentando-se, por isso, como o corolário do princípio do contraditório.
 29 	O artigo 30.º do Código de Processo Civil (correspondente ao anterior art. 26.º) toma como elemento definidor da legitimidade dos RR. o seu interesse direto em contradizer, Alberto dos Reis (Código de Processo Civil Anotado, I, Coimbra, 1982, pág. 84), alvitrou ainda que “o interesse tem de ser directo, no sentido de que não basta um mero interesse indirecto ou reflexo, isto é, não basta que a decisão da causa seja susceptível de afectar, por via de repercussão, uma relação jurídica de que a pessoa seja titular”. 
 30 	Salvo o devido respeito, não pode haver qualquer dúvida quanto à falta de interesse do Banco Popular, porquanto a decisão que vier a ser proferida não poderá afectar, nem de forma indireta ou reflexa, a sua posição.

SEM PRESCINDIR,
 31 	Quanto à matéria alegada, aceita-se o vertido nos artigos 1.º, 2.º, 3.º,6.º e 56.º.
 32 	A restante factualidade constante do petitório é impugnada, ou porque contém imprecisões, ou porque consubstancia factos não verdadeiros, ou ainda por desconhecimento, como é o caso da matéria constante nos arts 5.º, 7.º a 54.º, (sem prejuízo do teor dos documentos de suporte), o que equivale à respetiva impugnação por não se tratarem de factos pessoais ou de que devesse ter conhecimento - cfr nº 3 do art. 574º do actual CPC.
 33 	A matéria respeitante aos danos verificados em consequência da alegada inundação ocorrida em outubro de 2009, salvo o devido respeito, é despicienda, porquanto, como os AA. admitem, a mesma foi regularizada, tendo a Victoria Seguros assumido os prejuízos.
 34 	Quanto aos danos alegadamente verificados em consequência da inundação de Outubro de 2011, importa referir que o valor apontado no artigo 35.º do petitório, para a respetiva reparação,suportado nos docs juntos sob os n.ºs 18 e 19 estará inflaccionado.
 35 	Com efeito, aquando da interpelação do ora R., foi-lhe presente um orçamento para a reparação dos danos, em tudo idêntico ao apresentado como doc. 19, mas com um valor substancialmente inferior. – vide doc. 2.
 36 	Como quer que seja, afigura-se muito provável que os danos verificados não provenham exclusivamente da fração “G”, devendo equacionar-se a eventual existência de defeitos de construção, e patologias de etiologia diversa.


Nestes termos e nos demais de Direito, que V. Exa. doutamente suprirá, deverá a acção, nos termos em que foi interposta, ser julgada improcedente.


Junta: 2 documentos, procuração, DUC e comprovativo de pagamento de taxa de justiça inicial.

TESTEMUNHAS, cuja notificação se requer:

1.	Nuno Miguel Mendes Ferreira, com domicílio profissional na Agência do Banco Universal sita na Rua Padre Andrade da Silva, n.º 130, 4420-244 Gondomar;
2.	José Manuel Ferreira Monge Valente Garcias, com domicílio profissional na Rua Ramalho Ortigão , n.º 51, 1099-090 Lisboa. 

Junta: 2 documentos, procuração, DUC e comprovativo de pagamento de taxa de justiça inicial.
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